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Ministério da Educação

Fundação Universidade Federal de Rondônia

Resolução nº 438/CONSEA, de 06 de maio de 2016.

Mudanças no regimento e nas normas do programa de pós-graduação em biologia experimental – Campus de Porto Velho
O Conselho Superior Acadêmico (CONSEA), da Fundação Universidade Federal de Rondônia (UNIR), no uso de suas atribuições e considerando:

· Processo 23118.002222/2015-30;

· Parecer 1947/CGR, do Relator Conselheiro George Queiroga Estrela;
· Deliberação na 57ª sessão da Câmara de Pós-Graduação, em 12.04.2016;
· Deliberação na 81ª sessão Plenária, em 27.04.2016.

R E S O L V E:

Art. 1º – Aprovar a alteração do regimento e das normas do programa de pós-graduação em Biologia Experimental (PGBIOEXP), vinculado ao departamento acadêmico de Medicina, Núcleo de Saúde, Campus de Porto Velho, anexo à esta resolução. 
 Art. 2º – Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de publicação. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Conselheira Maria Berenice Alho da Costa Tourinho

Presidente 
ANEXO I DA RESOLUÇÃO 438/CONSEA, DE 06 DE MAIO DE 2016.
REGIMENTO DO PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO SENSO ESTRITO EM BIOLOGIA EXPERIMENTAL


O Regimento da Pós Graduação nos níveis do Mestrado e Doutorado em Biologia Experimental (PGBIOEXP), Depto de Medicina/ Núcleo de Saúde/ Universidade Federal de Rondônia, na forma de um documento único e ordenado, foi proposto e aprovado pela Resolução n° 097/CONSEA/ UNIR, de 14 de setembro de 2000, que aprovou o Programa Senso Estrito em Biologia Experimental, nível Mestrado, recomendado em abril de 2001 pela CAPES. O Curso de Doutorado foi recomendado pelo CT/CAPES em 17/03/2005, conforme Portaria Ministerial n( 2.264, de 19 de dezembro de 1997, e Aprovado pela UNIR pelo Parecer 519/CTG/2005.
TÍTULO I
DOS OBJETIVOS
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DOS OBJETIVOS
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A Pós Graduação Senso Estrito do Programa de Pós-graduação em Biologia Experimental, do Núcleo de Saúde da Universidade de Federal de Rondônia está estruturada sob bases de natureza acadêmica, voltada para a geração do conhecimento e destina-se à formação de pesquisadores com amplo domínio de seu campo de saber.

Art. 2º A Pós Graduação compreenderá pelo menos dois níveis finalísticos: o Mestrado e o Doutorado, diferenciados pela amplitude e profundidade dos estudos.  

§ 1º O título de mestre não será obrigatório para a obtenção do grau de doutor. 

§ 2º Para obter o grau de mestre ou de doutor, o aluno deverá cursar disciplinas na área de concentração e, se necessário, em áreas de concentração complementares, além de cumprir outras exigências estabelecidas. 

Art. 3º Por área de concentração entende-se cada campo específico do conhecimento que faz parte de um programa de Pós-Graduação. 

Art. 4º Entende-se por área de concentração complementar ou de domínio conexo, aquela estruturada por disciplinas não pertencentes à área de concentração comum, mas considerada necessária para a formação. 

SEÇÃO II
DA CONCEITUAÇÃO DE DISSERTAÇÃO E TESE
Art. 5º Considera-se Dissertação de mestrado, o trabalho supervisionado que demonstre capacidade de sistematização da literatura existente sobre o tema tratado e capacidade de utilização dos métodos e técnicas de investigação científica, tecnológica ou artística. 

Art. 6º Considera-se Tese de doutorado o trabalho de investigação que represente contribuição original ao estado da arte do tema tratado.

SEÇÃO III
DOS TÍTULOS DE MESTRE E DOUTOR
Art. 7º O título de mestre será obtido após a conclusão de todos os requisitos do curso e da defesa de Dissertação.

Art. 8º O título de doutor será conferido após a conclusão de todos os requisitos do curso e da defesa da Tese.

TÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO GERAL
SEÇÃO I
DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS
Art. 9º São órgãos administrativos da Pós Graduação:

I - Colegiado de Pós Graduação – ColPG

Art. 10 O Colegiado é o órgão de Coordenação do PGBIOEXP, sendo responsável por definir as diretrizes, zelar pela execução deste Programa, e coordenar as atividades didático-científicas pertinentes.

Art. 11 O Colegiado do Curso de Pós Graduação (cursos de Mestrado e Doutorado) será composto por docentes credenciados no Programa (70%), representantes discentes do mestrado (10%) e do doutorado (10%) e representantes técnico-administrativos (10%).

§ 1º O número de docentes membros do Colegiado será de 1/3 (um terço) do número total de docentes do PGBIOEXP, sendo nomeados os que obtiverem o maior número de votos de seus pares para mandato de 4 anos.

§ 2º Serão nomeados membros suplentes do Colegiado aqueles com maior número de votos que não foram nomeados membros titulares, sendo: dois para os docentes, um para os discentes, e um para os técnico-administrativos.

§ 3º Em caso de vacância de membros titulares e suplentes no decorrer do mandato será feita nova consulta aos docentes para recomposição do colegiado.

§ 4( Aos docentes são atribuídas as funções de:

I – Coordenador;
II- Vice-Coordenador.
§ 5º O Coordenador presidirá o Colegiado, sendo o Vice-coordenador seu substituto imediato.

§ 6( Em todas as votações, o Coordenador do PGBIOEXP terá direito, além de seu voto, ao de qualidade, em caso de empate, exceto nas votações secretas.

§ 7º O Coordenador e o Vice-Coordenador serão escolhidos pelos membros do Colegiado para um mandato de 4 anos, podendo haver recondução para o mesmo cargo por igual período.

§ 8( Os representantes do corpo discente e da administração serão escolhidos para mandato de um ano, com recondução, pelos seus pares.

§ 9º O conselheiro, quando impedido de comparecer, deve justificar a ausência, antecipadamente, e comunicar ao seu suplente, enviando-lhe a pauta da reunião.

§ 10 Poderão ser convidadas, a juízo do Colegiado, pessoas para prestar esclarecimentos sobre assuntos de interesse do PGBIOEXP.

Art. 12 O Colegiado do PGBIOEXP reunir-se-á com a maioria absoluta de seus membros em primeira chamada e após o término da terceira chamada, deliberará pelo voto da maioria dos presentes.

§ 1º Quando o objeto da deliberação for perda de mandato ou modificação do regimento do curso, exigir-se-á, para aprovação, o pronunciamento favorável de, no mínimo, 2/3 dos membros do Colegiado. 

§ 2º O Colegiado do PGBIOEXP reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, por convocação da Coordenação, ou mediante requerimento da maioria simples dos membros do Colegiado.

§ 3º Todas as reuniões serão convocadas com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência.

Art. 13 São atribuições do Colegiado:

I - Eleger, dentre os membros de seu corpo docente, por maioria absoluta, o Coordenador e Vice-Coordenador do Mestrado e do Doutorado;

II - Elaborar e alterar o currículo dos Cursos de Mestrado e Doutorado;

III - Compatibilizar os planos de curso e supervisionar a sua realização;

IV - Decidir acerca da revalidação e transferência de créditos;

V - Articular, com os Departamentos envolvidos, a participação dos docentes no Programa e credenciá-los, informando a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós Graduação (PROPESQ) quando da sua aceitação ou desligamento;

VI - Aprovar o credenciamento inicial e o re-credenciamento dos orientadores e co-orientadores e, no caso de docentes externos à UNIR, encaminhar o credenciamento à PROPESQ;

VII - Homologar ou não a indicação de professores orientadores;

VIII - Autorizar a participação de professores colaboradores em disciplinas de Pós Graduação;

IX - Fixar o número de alunos para ingresso em cada período letivo;

X - Designar a comissão de seleção para ingresso ao Programa e solicitar a nomeação junto a PROPESQ;

XI - Analisar as decisões de qualquer comissão designada ou aprovada pelo Colegiado;

XII - Propor convênios e projetos com outros setores da Universidade e com outras Instituições;

XIII - Coordenar os contatos e entendimentos com organizações nacionais e internacionais interessadas em manter intercâmbio e fomentar futuras atividades de Pós Graduação;

XIV - Acompanhar a administração de fundos correspondentes a convênios firmados pelo Programa;

XV - Aprovar o plano de aplicação de recursos apresentado pela Coordenação dos cursos de Mestrado e Doutorado;

XVI - Propor ao CONSEA o calendário escolar para o ano letivo;

XVII - Elaborar o edital de seleção de alunos;

XVIII - Coordenar as medidas necessárias à divulgação deste Programa;

XIX - Fazer cumprir as exigências decorrentes da concessão de bolsas e nomear os membros para a Comissão de bolsas;

XX - Elaborar o regulamento próprio aos Cursos de Mestrado e Doutorado e estabelecer as normas para funcionamento destes Cursos;

a) A aprovação dos Regulamentos de Mestrado e Doutorado será dada por no mínimo 2/3 do Colegiado e será referendado pelo NUSAU antes da aprovação pelo CONSEA. 

b) Os Regulamentos deverão obedecer às linhas gerais deste Regimento de Pós Graduação Senso Estrito;
XXI - Acompanhar e avaliar os trabalhos de Dissertação e Tese;

XXII - Estabelecer o número máximo de alunos por orientador, respeitado as normativas da CAPES.

XXIII - Organizar a relação anual dos orientadores credenciados;

XXIV - Autorizar a co-orientação por orientador já credenciado ou não no programa;

XXV – Deliberar sobre a mudança de orientador;

XXVI - Fixar o número de línguas estrangeiras que serão obrigatórias, discriminando-as, e estabelecer os critérios do exame de proficiência;

XXVII - Definir a percentagem máxima de créditos que podem ser aproveitados como atividades complementares;

XXVIII - Aprovar o aproveitamento de disciplinas cursadas externamente à UNIR.

XXIX - Aprovar as solicitações de mudança de nível para o doutorado sem a conclusão do mestrado, conforme critérios previamente estabelecidos pelo PGBIOEXP;

XXX - Estabelecer critérios para realização de exame de qualificação em nível de doutorado e de mestrado;

XXXI - Aprovar as comissões examinadoras de exame de qualificação.

XXXII - Deliberar sobre pedidos de trancamento de matrícula

XXXIII - Deliberar sobre pedidos de prorrogação de prazo para entrega da dissertação ou tese.

XXXIV - Homologar o relatório de comissões julgadoras de defesas de dissertações e teses;

XXXV - Deliberar sobre transferência de área de concentração, linha de pesquisa e mudança de projeto;

XXXVI - Exercer outras atribuições, não previstas neste Regimento, por solicitação da maioria dos membros do Colegiado, desde que estejam de acordo com o regimento geral da UNIR;

XXXVII - Elaborar e divulgar as pautas de reuniões. 

Parágrafo único.  Às reuniões do Colegiado somente terão acesso os seus membros e convidados pelo coordenador;
II: Secretaria do PGBIOEXP

Art. 14 Os serviços de apoio administrativo serão prestados pela Secretaria, órgão subordinado diretamente à Coordenação deste Programa.

Parágrafo único. - A Secretaria do PGBIOEXP deverá prestar contas de suas atividades à Secretaria Geral de Pós Graduação da UNIR.
Art. 15 Integram a Secretaria, servidores e estagiários designados pela Pró-Reitoria de Pós Graduação e Pesquisa, para desempenho de tarefas administrativas deste Programa.

Art. 16 São atribuições da Secretaria:

I - Manter atualizados e devidamente resguardados os registros do PGBIOEXP;
II - Secretariar as reuniões do Colegiado do PGBIOEXP;

III - Secretariar as sessões destinadas à Qualificação e Defesa de Dissertação e Tese;

IV – Expedir, aos professores e alunos, os avisos de rotina.
Parágrafo único. - Exercer outras tarefas que lhe sejam atribuídas desde que estejam relacionadas a atividades do PGBIOEXP.

Art. 17 O representante discente, eleito pelos seus pares, em número correspondente a 20% (20 por cento) do total dos membros do Colegiado do PGBIOEXP, deve ser aluno regularmente matriculado no programa de Pós Graduação correspondente, e não vinculado ao corpo docente da Universidade, com mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução.

§ 1( Na eleição da representação discente, é assegurado o direito de voto, mas não de ser votado, aos alunos que sejam também membros do corpo docente.

§ 2( O representante administrativo será eleito pelos seus pares, em número de 10% (dez por cento) do total dos membros do Colegiado, e poderão concorrer todos os funcionários que prestam serviço ao PGBIOEXP.
SEÇÃO II

DO FUNCIONAMENTO DO COLEGIADO
Art. 18 As reuniões do Colegiado somente poderão ser realizadas com a presença de mais da metade de seus membros, salvo em casos de terceira convocação.

Parágrafo único. - O Coordenador do Colegiado conduzirá as reuniões e, em seu impedimento, será substituído por seu vice.

TÍTULO III
DO ENSINO
CAPÍTULO I
ADMISSÃO, MATRÍCULA E PRAZOS DOS ALUNOS
SEÇÃO I
DA INSCRIÇÃO
Art. 19 Para a inscrição ao processo seletivo, o Colegiado determinará regras expressas em Edital.
§ 1º Aos candidatos aprovados no processo seletivo, será obrigatória a comprovação da conclusão do curso de graduação para fins de matrícula na Pós Graduação.

§ 2º A aceitação de diploma obtido em licenciatura de curta duração fica a critério do Colegiado.

SEÇÃO II
DA SELEÇÃO
Art. 20 O acesso à Pós Graduação deve ser feito através de critérios previamente definidos, claramente estabelecidos e divulgados em Edital, assegurando-se o ingresso de candidatos com maior mérito.
Art. 21 Os estudantes estrangeiros somente poderão ser admitidos e mantidos nos cursos de Pós Graduação quando apresentarem o visto de estudante e CPF.
Parágrafo único. – A PROPESQ velará pela fiel observância da exigência de que trata este Artigo.

SEÇÃO III
DA MATRÍCULA
Art. 22 O estudante de Pós Graduação deverá efetuar a matrícula regularmente, em cada período letivo, nas épocas e prazos fixados pelo Colegiado, em todas as fases de seus estudos, até a obtenção do título de mestre ou doutor.

Parágrafo único. Fica delegado ao Colegiado a competência para fixar as épocas e prazos de matrícula, que deverão seguir editais próprios.

SEÇÃO IV
DOS PRAZOS
Art. 23 O prazo para a realização dos cursos de mestrado ou doutorado será fixado nas respectivas normas, observados os limites estabelecidos pelo Colegiado.
Art. 24 Poderá ser concedida pelo Colegiado, em caráter excepcional, prorrogação de prazo para as providências finais de conclusão de dissertação ou tese, desde que o aluno já tenha sido aprovado no exame de qualificação.

Art. 25 A realização do curso de mestrado ou doutorado inicia-se pela primeira matrícula do aluno no Programa, e encerra-se com a defesa da respectiva dissertação ou tese, respeitados os procedimentos definidos pelo Colegiado.

SEÇÃO V
DO TRANCAMENTO DE MATRÍCULA
Art. 26 Em caráter excepcional, será permitido ao estudante matriculado em curso de mestrado ou doutorado o trancamento de matrícula de acordo com normas estabelecidas pela CAPES.

CAPÍTULO II
DOS CRÉDITOS E DA LÍNGUA ESTRANGEIRA
SEÇÃO I
DOS CRÉDITOS MÍNIMOS EXIGIDOS
Art. 27 A integralização dos estudos necessários ao mestrado e doutorado será expressa em Unidades de Crédito

§ 1º A Unidade de Crédito corresponde a quinze horas de atividades programadas.

§ 2º A carga horária necessária para integralizar os créditos de mestrado e doutorado será determinada por normas específicas ao mestrado e doutorado.

SEÇÃO II
DOS CRÉDITOS EXCEDENTES
Art. 28 Os créditos excedentes obtidos por alunos de mestrado oriundos do PGBIOEXP poderão ser aproveitados integralmente no doutorado;

SEÇÃO III
DOS CRÉDITOS ESPECIAIS
Art. 29 Conforme as Atividades Acadêmico-Científico-Culturais (AACC) definidas nas normas do PGBIOEXP poderão ser contabilizadas no total de créditos mínimos exigidos em módulos, até 20% (vinte por cento) desse mesmo total.

Parágrafo único. - Para fins de atribuição de créditos especiais, as atividades relacionadas deverão ser exercidas ou comprovadas no período em que o aluno estiver regularmente matriculado em programa de Pós Graduação.

SEÇÃO IV
DA LÍNGUA ESTRANGEIRA
Art. 30 Os candidatos ao mestrado e ao doutorado deverão demonstrar proficiência em, pelo menos, uma língua estrangeira, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Colegiado.

§ 1º Sendo de interesse do PGBIOEXP a exigência de mais de uma língua estrangeira, caberá ao Colegiado fixar o número, discriminá-las e adotar os critérios do exame de proficiência.

§ 2º Caso seja indicado apenas uma língua estrangeira, caberá ao Colegiado estabelecer os diferentes critérios do exame de proficiência para os cursos de mestrado e doutorado.

§ 3º O aluno estrangeiro também deverá demonstrar proficiência em língua portuguesa.

CAPÍTULO III

DO CURRÍCULO
SEÇÃO I
 DAS DISCIPLINAS
Art. 31 O Programa está estruturado sobre um currículo multidisciplinar, cujas áreas de concentração são (i) Relações Parasita-hospedeiro e (ii) Biotecnologias Aplicadas à Saúde. O currículo é composto por disciplinas obrigatórias e optativas.

Art. 32 As disciplinas deverão ser credenciadas pelo Colegiado.

Art. 33 Cada disciplina possui um professor responsável do quadro docente do PGBIOEXP, aprovado pelo Colegiado.

§ 1° Além do responsável, admite-se a participação de outros professores do PGBIOEXP nas disciplinas.
§ 2º Admite-se a participação de professores externos com título de doutor ou especialista de reconhecido mérito, portador de titulação universitária, com aprovação pelo Colegiado.

SEÇÃO II
DOS CONCEITOS
Art. 34 O aluno de mestrado ou doutorado deverá atender às exigências de rendimento escolar e frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) nas disciplinas de Pós Graduação.

Art. 35 O aproveitamento do aluno em cada disciplina será expresso por níveis de conceito, seguindo a seguinte tabela:

	CONCEITO
	NOTA
	SIGNIFICADO

	A
	85 - 100
	Excelente, com direito a crédito

	B
	70 - 84
	Bom, com direito a crédito

	C
	60 - 69
	Regular, com direito a crédito

	D
	40 - 59
	Insuficiente, sem direito a crédito

	E
	( 39
	Insuficiente, sem direito a crédito


§ 1( Será desligado do PGBIOEXP o aluno que obtiver dois conceitos D ou E ou um D e um E, em qualquer uma das disciplinas.
§ 2° O aluno poderá fazer pedido de revisão de conceito ao Colegiado, no prazo de dois (2) dias úteis após a publicação do conceito.

Art. 36 A entrega dos conceitos atribuídos aos alunos matriculados nas disciplinas deverá ser efetuada no prazo máximo de sessenta (60) dias após o encerramento das mesmas.

Parágrafo único. Eventuais correções de conceitos, autorizadas pelo docente, poderão ser feitas no prazo máximo de trinta dias, contados a partir da data da entrega destes.

Art. 37 O aluno que, com a anuência do respectivo orientador, requerer cancelamento de matrícula em uma disciplina, dentro do prazo previsto no calendário escolar fixado pelo Colegiado, não terá a referida disciplina incluída no seu histórico escolar. 

SEÇÃO III
DAS DISCIPLINAS CURSADAS EXTERNAMENTE À UNIR
Art. 38 Disciplinas cursadas fora da UNIR poderão ser aceitas para contagem de créditos, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mínimo exigido, mediante aprovação do Colegiado.

SEÇÃO IV
DO DESLIGAMENTO
Art. 39 O aluno será desligado do curso de Pós Graduação, tanto em nível de mestrado como de doutorado, se ocorrer uma das seguintes situações:

I - Se obtiver dois conceitos nível D ou E ou um D e um E durante o processo de obtenção de créditos durante o curso;

II - Se não efetuar a matrícula regularmente, em cada período letivo, dentro do prazo previsto no calendário acadêmico;

III - For reprovado na avaliação dos relatórios de acompanhamento das atividades do mestrado e doutorado por duas vezes consecutivas;
IV - Se for reprovado pela segunda vez no exame de qualificação;

V - Se não cumprir qualquer atividade ou exigência nos prazos regimentais;

VI - A pedido do interessado;
VII - Se apresentar documentos/assinaturas não idôneas ou plágios;

VIII – Comportamento passível de sanção disciplinar, incluindo desvios éticos e demais situações previstas nos artigos do Regimento Geral da Fundação Universidade Federal de Rondônia.

Parágrafo único. Será sempre assegurado o amplo direito de defesa e recurso.
CAPÍTULO IV

DOS ORIENTADORES/DOCENTES
SEÇÃO I
DAS NORMAS GERAIS
Art. 40 O orientador, juntamente com o aluno, poderão colaborar com vários Departamentos, Unidades ou Instituições não ligadas a UNIR.

Art. 41 É facultado ao orientador, a transferência de orientação mediante a aprovação do Colegiado e comunicação ao aluno.

§ 1º Em caso de impedimento prolongado das atividades regulares do orientador, cabe ao Colegiado designar um novo orientador.
§ 2º Ao aluno é facultada a mudança de orientador, mediante solicitação devidamente justificada e com anuência do orientador seguida de homologação do Colegiado.

SEÇÃO II

DO CREDENCIAMENTO E RE-CREDENCIAMENTO DOS ORIENTADORES/DOCENTES
Art. 42 O Colegiado adotará critérios mínimos para credenciamento e re-credenciamento, em normas próprias para Mestrado e Doutorado conforme disposto por Resolução vigente da Universidade Federal de Rondônia:
I – O Colegiado deverá verificar periodicamente a observância dos critérios de credenciamento e re-credenciamento estabelecidos;

II - O cadastramento do Curriculum Vitae na Plataforma Lattes e sua frequente atualização é critério indispensável ao credenciamento e re-credenciamento em qualquer nível.

III - A produção científica e tecnológica do docente é critério indispensável ao credenciamento e re-credenciamento em qualquer nível. 

IV - A coordenação e/ou participação do docente em projetos de pesquisa financiados é requisito indispensável para o credenciamento e re-credenciamento;
a) O docente que não se enquadrar no critério acima deverá apresentar documento ao Colegiado garantindo que existe alguma forma de financiamento para os projetos propostos por seus alunos.

V – O Colegiado estabelecerá o número máximo de alunos por orientador, observando regimento específico da CAPES

SEÇÃO III

DO CO-ORIENTADOR
Art. 43 O Colegiado poderá aceitar o co-orientador, seguindo os critérios:

I - Que o aluno esteja regularmente matriculado em curso de doutorado;

II - O co-orientador deverá ser portador de título de doutor;

III - O credenciamento para co-orientação, devidamente justificada ao Colegiado, será específico para um aluno, não implicando credenciamento junto ao Programa;

IV - Poderá ser indicado apenas um único co-orientador por projeto de Tese.

CAPÍTULO V
DO ALUNO ESTRANGEIRO
SEÇÃO I

DO INGRESSO
Art. 44 Os candidatos estrangeiros somente podem ser admitidos e mantidos nos cursos de Pós Graduação oferecidos pelo PGBIOEXP quando apresentarem o documento de identidade válido e de visto temporário ou permanente que os autorize a estudar no Brasil.

Parágrafo único. - A apresentação da documentação a que se refere o caput deste artigo constitui um pré-requisito para a matrícula do candidato estrangeiro.

CAPÍTULO VI
DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO, DO JULGAMENTO DAS DISSERTAÇÕES E TESES E DAS COMISSÕES JULGADORAS
SEÇÃO I

DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO
Art. 45 O candidato ao mestrado e ao doutorado deverá submeter-se a exame de qualificação, de acordo com os critérios estabelecidos pelo Colegiado, que fixará os procedimentos e prazos para sua realização, respeitadas as normas do PGBIOEXP.

Art. 46 No exame de qualificação o aluno será considerado apto ou não apto, não havendo atribuição de conceito.

§ 1º Será considerado apto no exame de qualificação o aluno que obtiver aprovação da maioria dos membros da comissão examinadora.

§ 2º O aluno que for considerado não apto no exame de qualificação poderá repeti-lo apenas uma vez. 
§ 3( Não poderá submeter-se à defesa da dissertação ou tese o candidato que não tenha sido aprovado no respectivo exame de qualificação.

§ 4( A arguição em ambos os casos será realizada em sessão pública, que não deverá exceder o prazo de três horas, no caso de mestrado, e de cinco horas, no caso de doutorado.

§ 5º Excepcionalmente, por solicitação do orientador devidamente justificada e homologada pelo Colegiado, será admitida sessão fechada de defesa para fins de proteção intelectual.

Art. 47 A comissão examinadora será constituída por três membros, sendo pelo menos um externo ao Programa, com titulação mínima de doutor. A formação da banca examinadora poderá ser proposta pelo orientador e deverá ser ratificada/retificada pelo Colegiado, segundo normas regimentais.
§ 1º Excepcionalmente, o orientador poderá fazer parte da banca examinadora, mediante análise prévia e anuência do Colegiado.

§ 2º Após o encerramento do exame de qualificação, a banca preencherá a Ata de qualificação e formulários de avaliação, os quais deverão ser entregues pelo presidente a secretaria do PGBIOEXP.

SEÇÃO II
DAS DISSERTAÇÕES E TESES
Art. 48 Mediante aprovação pelo orientador, as dissertações e teses serão depositadas pelo aluno, na Secretaria de Pós Graduação, obedecendo-se aos prazos determinados pelas Normas do PGBIOEXP.

SEÇÃO III

DAS COMISSÕES JULGADORAS
Art. 49 As comissões julgadoras de dissertação de mestrado e tese de doutorado serão constituídas por três e cinco examinadores, respectivamente, sendo membro nato e presidente, o orientador do candidato.

§ 1º Na falta ou impedimento do orientador, o Colegiado designará um substituto que poderá ser o co-orientador.

§ 2º A comissão julgadora de dissertação de mestrado e tese de doutorado deverá incluir um membro externo e dois membros externos, respectivamente.

Art. 50 Caberá ao Colegiado ratificar ou retificar os membros efetivos e suplentes sugeridos pelo orientador para constituir a comissão julgadora.

§ 1º Os membros das comissões julgadoras deverão ser portadores, no mínimo, do título de doutor.

§ 2º É vedada a participação de cônjuge, parentes até terceiro grau do candidato em comissão julgadora de dissertação ou tese.

SEÇÃO IV

DO JULGAMENTO DAS DISSERTAÇÕES E TESES
Art. 51 O julgamento da dissertação e da tese será realizado de acordo com os critérios previstos nas Normas do PGBIOEXP.

§ 1º A arguição em ambos os casos será realizada em sessão pública, que não deverá exceder o prazo de três horas, no caso de mestrado, e de cinco horas, no caso de doutorado.

§ 2º Excepcionalmente, por solicitação do orientador devidamente justificada, e homologada pelo Colegiado, será admitida sessão fechada de defesa para fins de proteção intelectual.

Art. 52 Imediatamente após o encerramento da arguição da dissertação ou da tese, a comissão examinadora expressará seu julgamento em sessão secreta, considerando o candidato aprovado ou reprovado.

Art. 53 Após o encerramento da defesa, a banca preencherá a Ata de defesa e formulários de avaliação, os quais deverão ser entregues pelo presidente a secretaria do PGBIOEXP.

Parágrafo único. - No relatório deverão constar os argumentos de aprovação ou reprovação dos membros da Banca.

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DOS TÍTULOS E CERTIFICADOS
SEÇÃO I
DO MESTRADO E DOUTORADO
Art. 54 Os titulados receberão a designação de mestre ou doutor em Biologia Experimental 

CAPÍTULO II
 DAS NORMAS E DO RECURSO
SEÇÃO I
DAS NORMAS
Art. 55 Mudanças nas normas e regulamentos que alterem as atividades do Mestrado e Doutorado, excluídas as que se referem a prazos, serão submetidas a apreciação das instâncias superiores da Universidade. 

SEÇÃO II

DOS RECURSOS
Art. 56 O recurso contra decisões do Colegiado será interposto pelo interessado em até cinco (5) dias úteis a contar da data de divulgação da decisão.
§ 1º O recurso formulado por escrito e ou via e-mail, ao Colegiado, deve ser fundamentado com as razões que possam justificar nova deliberação.

§ 2º O Colegiado deverá apreciar o recurso na primeira reunião após sua apresentação.

§ 3º Caso haja pedido de vistas na reunião do Colegiado, o recurso deverá ser apreciado, obrigatoriamente, na reunião subsequente.

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, situações excepcionais serão decididas pelo Coordenador do PGBIOEXP.

Art. 57 Não cabe recurso das decisões nas questões de competência específica do Colegiado, quando o mesmo proferir decisões por maioria absoluta de seus membros.

Parágrafo único. Para os efeitos do caput, são de competência específica do Colegiado:

I - Aprovação de regulamentos do PGBIOEXP e suas alterações;

II - Credenciamento de disciplinas de Pós Graduação;

III - Emissão de históricos escolares e declaração de defesa;

IV - Deliberação sobre prorrogações de prazo em caráter excepcional;

V - Deliberação sobre novas matrículas.

SEÇÃO III
DOS PRAZOS
Art. 58 A contagem dos prazos estabelecidos pelo PGBIOEXP obedecerá ao estipulado na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que estabelece a exclusão do dia do início e inclui o do vencimento, e consideram os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente da secretaria do PGBIOEXP.

SEÇÃO IV
DOS CASOS OMISSOS
Art. 59 Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado.

ANEXO II DA RESOLUÇÃO 438/CONSEA, DE 06 DE MAIO DE 2016.

NORMAS DO PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM BIOLOGIA EXPERIMENTAL

I - Organização

I.1 - O Colegiado é o órgão de Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Biologia Experimental (PGBIOEXP) responsável por traçar as diretrizes e zelar pela execução deste Programa, e coordenar as atividades didático-científicas pertinentes, segundo Regimento do Programa. 

I.2 - Os serviços de apoio administrativos serão prestados pela Secretaria do Programa, órgão subordinado diretamente à Coordenação do PGBIOEXP. 

II - Critérios de Seleção para ingresso

A Comissão de seleção será nomeada pelo Colegiado e elaborará edital próprio contemplando, minimamente, as seguintes etapas para cada nível:

II.1 - Mestrado: 

II.1.1 - Etapas eliminatórias: 

a) Prova de conhecimentos; 

Parágrafo único. - Serão aceitos no programa os candidatos que obtiverem nota superior ou igual a 70 (setenta) na média final do processo de seleção, mediante disponibilidade de vagas divulgadas em Edital de Processo Seletivo.

II.1.2 - Etapas classificatórias: 

a) Análise de currículo

b) Entrevista

c) Proposta de pesquisa 

d) Exame de proficiência em língua inglesa. 

§ 1º - Poderão ser aceitos exames de proficiência externos, como TOEFL ou similares devidamente credenciadas, obtidos nos últimos três (3) anos, definindo-se a média ou conceito mínimo de 70 (setenta) pontos e/ou conceito C, respectivamente, para dispensa do exame de proficiência em inglês.

§ 2º - O candidato estrangeiro deverá realizar além do exame de proficiência em inglês, o exame de proficiência em língua portuguesa . 

§ 3º - O candidato que não obtiver conceito mínimo de 70 (setenta) pontos e/ou conceito C deverá realizar o exame de proficiência e no ano seguinte durante o processo seletivo.

§ 4º - O candidato que não obtiver conceito mínimo de 70 (setenta) pontos e/ou conceito C durante seu ingresso e ano seguinte será desligado do PGBIOEXP.

II.2 - Doutorado: 

II.2.1 - Etapas eliminatórias: 


a) Projeto de Pesquisa, 


b) Defesa do Projeto, 


c) Exame de proficiência em língua inglesa. 

§ 1º - Poderão ser aceitos exames de proficiência externos, como TOEFL ou similares devidamente credenciados, obtidos nos últimos três (3) anos, definindo-se a média de 70 (setenta) pontos e/ou conceito C ou equivalente para dispensa do exame de proficiência em inglês. Também será considerada válida a apresentação de histórico escolar do curso de mestrado que comprove a proficiência em língua inglesa.

§ 2º - O candidato estrangeiro deverá realizar exame de proficiência em língua portuguesa e língua inglesa. 

II.2.2 - Etapa classificatória: 


a) Análise de currículo

Parágrafo único.- Serão aceitos no programa os candidatos que obtiverem nota superior ou igual a 70 (setenta) e/ou conceito C na média final do processo de seleção, mediante disponibilidade de vagas divulgadas em Edital de Processo Seletivo.

II.3 – Mudança de Nível do Mestrado para Doutorado:

II.3.1 - São condições obrigatórias:

a) Estar regularmente matriculado no PGBIOEXP; 
b) Apresentar produção técnico/científica que justifique a dispensa do mestrado, sendo exigida participação em congressos e reuniões científicas, demonstrando experiência em pesquisa técnico/científica, refletida em forma de coautoria de pelo menos duas publicações e/ou autoria como primeiro autor de uma publicação com Qualis ≥ B2 nas áreas de concentração do Programa. Para fins de seleção, são considerados como publicação artigo científico/técnico em periódico indexado (publicado ou aceito para publicação), capítulo de livro (publicado ou aceito para publicação), documento de concessão ou solicitação de propriedade intelectual/industrial;

c) Ter concluído todos os créditos exigidos para o Mestrado;
d) Solicitar a mudança de nível no prazo máximo de 18 (dezoito) meses após o início da contagem do seu prazo no curso;
e) Apresentar ao Colegiado: Currículo Lattes atualizado, projeto de pesquisa e justificativa detalhada do orientador evidenciando a excepcionalidade e maturidade do pós-graduando, bem como o mérito e a originalidade do novo projeto. No projeto deverão constar os objetivos iniciais e a expansão do projeto de Mestrado para Doutorado, os resultados obtidos até então e as perspectivas que justifiquem a mudança de curso. O processo deverá ser analisado por um relator indicado pelo Colegiado. O Colegiado deliberará a respeito da solicitação, com base na análise da justificativa do orientador, do parecer emitido pelo relator por ela designado, pelo rendimento acadêmico e científico do aluno e pela análise do Currículo Lattes;
f) O prazo máximo para defesa final será de 48 (quarenta e oito) meses a contar do ingresso no mestrado. 
II.4- Doutorado direto:

É critério mínimo para a inscrição na seleção do doutorado direto, apresentar produção técnico/científica que justifique a dispensa do mestrado, sendo exigida participação em congressos e reuniões científicas, demonstrando experiência em pesquisa técnico/científica, refletida em forma de coautoria de pelo menos duas publicações e/ou autoria como primeiro autor de uma publicação com Qualis ≥ B2 nas áreas de concentração do Programa. Para fins de seleção, são considerados como publicação artigo científico/técnico em periódico indexado (publicado ou aceito para publicação), capítulo de livro (publicado ou aceito para publicação), documento de concessão ou solicitação de propriedade intelectual/industrial;
III - Trancamento de Matricula

III.1 - O estudante matriculado em curso de Mestrado ou Doutorado poderá requerer, mediante justificativa e anuência do Orientador, o trancamento de matrícula, de acordo com as normas vigentes estabelecidas pela CAPES. Os pedidos de trancamento de matrícula serão apreciados pelo Colegiado.

§ 1º - A contagem do tempo de permanência do estudante no Programa de Pós Graduação levará em conta todo o período decorrido entre a matrícula inicial e a defesa da dissertação, independentemente de interrupções. 

§ 2º - Será considerado desistente o estudante que deixar de renovar sua matrícula por 2 (dois) semestres consecutivos.

III.2 - Os pedidos de trancamento de matrícula devem ser encaminhados com os seguintes documentos:

a) requerimento do aluno, contendo os motivos do pedido, documentalmente comprovados, bem como o prazo pretendido;  

b) declaração do orientador, justificando o pedido;

c) cronograma de realização das etapas restantes da dissertação ou tese e das demais atividades a serem desenvolvidas após o trancamento.

III.3 - Não será concedido trancamento de matrícula durante a vigência de prorrogação de prazo para a conclusão da dissertação ou da tese, com exceção de casos de doença, devidamente comprovados, a critério do Colegiado do PGBIOEXP.
III.4 - O estudante matriculado em curso de Mestrado ou Doutorado poderá usufruir de licença-maternidade ou paternidade e, se bolsista, seguirá a Portaria 248 de 19/12/2011 da CAPES. A licença será concedida a partir da data da solicitação do médico ou do nascimento ou da adoção, não sendo aceitos pedidos posteriores ao período aquisitivo. 

§ 1º- A pós-graduanda poderá usufruir de licença-maternidade por um prazo de até seis meses.

§ 2º - O pós-graduando poderá usufruir de licença-paternidade por um prazo de cinco dias.

IV - Créditos Mínimos

IV.1 - Do candidato ao grau de Mestre serão exigidos, no mínimo, 104 (cento e quatro) créditos, assim distribuídos: (i). 18 (dezoito) créditos em disciplinas obrigatórias; (ii). 6 créditos em disciplinas optativas e/ou atividades AACC e 80 (oitenta) créditos referentes ao trabalho da dissertação.

IV.2 - Do candidato ao grau de Doutor serão exigidas, no mínimo, 200 créditos, assim distribuídos, sendo 18 (dezoito) créditos em disciplinas obrigatórias, caso não seja egresso do mestrado do PGBIOEXP ou tenha ingressado no doutorado direto, 22 (vinte e dois) créditos em disciplinas optativas e ou atividades AACC e 160 (cento e sessenta) créditos referentes ao trabalho da tese.

§ 1º- Os alunos de Doutorado egressos do Mestrado do PGBIOEXP terão os créditos obrigatórios do mestrado validados.

§ 2º - Os alunos não egressos do PGBIOEXP poderão ter créditos de Mestrado aproveitados no Doutorado, por até 5 (cinco) anos, caso sejam compatíveis com as disciplinas obrigatórias e áreas de concentração do PGBIOEXP, mediante análise do Colegiado.

§ 3º - Os alunos desligados do PGBIOEXP, que reingressem no programa, poderão aproveitar as disciplinas cursadas em até 5 (cinco) anos, mediante análise e aprovação do colegiado.

§ 4º - O aproveitamento de disciplinas cursadas em Programas de Pós-Graduação Senso Estrito poderá ser solicitado desde que a ementa e a carga horária sejam compatíveis em 75%  (setenta e cinco por cento) com disciplinas do PGBIOEXP. A avaliação será realizada pelo responsável da disciplina.

IV.3 - Os alunos poderão solicitar créditos especiais em Atividades Acadêmico-Científico-Culturais (AACC) no total de 05 créditos para o Mestrado e 09 créditos para o Doutorado, ocorridos durante a vigência do curso, conforme indicado abaixo:

	Atividade
	Classificação
	Requisito para Atribuição de crédito
	Atribuição e Limite de crédito

	Publicação de artigo em periódico, capítulo de livro com Qualis mínimo B3 na área de CBIII da CAPES como primeiro autor ou co-autoria
	Científica
	Apresentação do produto publicado no periódico, na obra coletiva ou de livro.
	Quatro (4) créditos para Qualis A e dois (2) créditos para Qualis B, limitado a seis (6) créditos nesta categoria.

	 Apresentação, como primeiro autor, em evento científico de âmbito nacional ou internacional (comunicação oral ou exposição de painel) tais como: Congressos, Seminários, Simpósios e demais eventos relacionados às áreas de Ciências Biológicas e afins, com publicação de resumo em Anais.
	Científica
	Declaração ou certificado emitido pela coordenação do evento, especificando o período de participação.
	 Um (1) crédito por evento, limitado ao máximo de 2 créditos nesta categoria.

	Participação em eventos culturais complementares tais como: feiras, aprovação em concursos e ciclos de estudos seguidos de debate. 
	Extensão
	Declaração ou Certificado emitido pela coordenação do evento.
	Um (1) crédito, limite total nesta categoria.

	Participação individual ou em grupo em projetos de extensão. 
	Extensão
	Declaração ou certificado emitido pela coordenação do projeto ou grupo especificando a carga horária e período de participação.
	Um (1) crédito para cada 15h semestrais, limitado a um (1) crédito nesta categoria.

	Participação na organização ou tutoria de Eventos
	Extensão
	Declaração ou certificado emitido pela coordenação do evento especificando o período.
	Um (1) crédito por evento com duração igual ou superior a 15h, limitado a dois (2) créditos nesta categoria

	Participante ou ministrante em cursos ou mini-cursos relacionados à área de Ciências Biológicas ou afins.
	Acadêmica
	Certificado emitido pela coordenação do curso especificando a carga horária e período de participação.
	Um (1) crédito por 15h de Carga horária especificada no documento, limitado a atribuição de,no máximo, 2 créditos nesta categoria.

	Atividades de monitoria, como bolsista ou voluntário 
	Acadêmica
	Certificado ou declaração emitido pelo Chefe de Departamento.
	 Um (1) crédito limitado a atribuição de, no máximo, 2 créditos nesta categoria 

	Representação discente no Colegiado do Curso 
	Acadêmica
	Certificado ou declaração emitido pela representatividade.
	Um (1) crédito limite máximo na categoria.

	Participação em oficinas e/ou palestras de capacitação e aperfeiçoamento no âmbito do curso ou departamentos, na qualidade de ministrante.
	Acadêmica
	Certificado ou declaração emitido pela coordenação especificando a carga horária e período de participação.
	Um (1) crédito por 15h de Carga horária especificada no documento, ou somatória no caso de palestras, limitado a atribuição de,no máximo, 1 crédito nesta categoria

	Participação em comissão organizadora de congressos, seminários, simpósios, conferências, oficinas de trabalho e similares da área de Ciências, Biologia e/ou Educação.
	Acadêmica
	Certificado ou declaração emitido pela coordenação especificando a carga horária e período de participação.
	Um (1) crédito por eventos de 15h de Carga horária especificada no documento, limitado a atribuição de, no máximo, 1 crédito nesta categoria


V - Disciplinas


Poderão ser criadas ou reformuladas após aprovação pelo Colegiado e Conselhos Superiores. Para a criação ou reformulação das disciplinas, o docente requerente deverá encaminhar a seguinte documentação ao Colegiado:


a)
Formulário preenchido;


b)
Justificativa para criação ou reformulação  da disciplina;


c)
Plano de curso segundo modelo vigente no Programa.

V.1 - O Colegiado enviará a um relator, ao qual será pedido um parecer sobre o conteúdo do programa de disciplina, atualidade da bibliografia, compatibilidade entre o programa da disciplina  e a experiência profissional/científica do(s) docente(s) e sua adequação a área de concentração e linhas de pesquisa vigentes no Programa.

V.2 - Os professores responsáveis pelas disciplinas poderão contar com colaboradores externos ao programa, conforme justificativa que deverá ser apresentada, apreciada e aprovada pelo Colegiado.

Parágrafo único. - O colaborador externo não poderá assumir toda carga horária do curso.

V.3 - Cabe ao professor responsável (ou coordenador) da disciplina entregar os relatórios de notas e frequências no prazo máximo de 60 dias. 

V.4 - O cancelamento de turma de disciplinas deverá ser solicitada pelo Professor responsável.

Parágrafo único. - O oferecimento da disciplina incluída no calendário poderá ser cancelado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o início da disciplina, por (i) motivo de força maior justificado por escrito pelo(s) docente(s) responsável(is) ou (ii) por não ter sido atingido o número mínimo de alunos estipulado por turma. Os pedidos de cancelamento deverão ser analisados pelo Colegiado do PGBIOEXP, que terá um prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para deliberar sobre as solicitações apresentadas.

V.5 - O aluno poderá solicitar o trancamento da disciplina previamente matriculado, somente uma vez, no prazo máximo 1/3 da carga horária da disciplina após início da mesma, desde que devidamente justificado e com anuência formal do seu Orientador.

VI- Relatório de acompanhamento

Este instrumento de avaliação visa, acima de tudo, melhorar a qualidade dos trabalhos que vêm sendo desenvolvidos no programa, mantendo-os adequados ao nível de formação do aluno e dentro das metas para o cumprimento dos prazos regimentais do Programa e da própria CAPES. 

Os discentes do Programa nos níveis de Mestrado ou Doutorado deverão entregar anualmente relatório de suas atividades de pesquisa conforme normatização seguinte:

VI.1 - Até 20 folhas, anverso e verso distribuídas da seguinte forma: Capa (Instituição, PPG, título, aluno, orientador, Local, Data); Resumo (até 300 palavras) e palavras-chaves (e/ou descritores); Introdução (Referencial teórico atualizado, seguindo citações ABNT NBR 10520); Objetivo (Inicial e os alcançados até o momento); Materiais e Métodos (Descrição metodológica e aspectos éticos e legais); Resultados Preliminares (com descrição dos resultados e apresentações em figuras, tabelas e outros); Discussão (dos resultados correlacionando-os com a literatura científica pertinente); Considerações Preliminares (dificuldades encontradas e perspectivas futuras, incluindo próximas etapas a serem executadas de acordo com o cronograma de execução); Referências (seguindo ABNT NBR 6023).

VI.2 - Cada aluno terá pelo menos um parecerista ad-hoc que avaliará o desempenho em formulário próprio, atribuindo o critério aprovado, aprovado com modificações ou pendências e reprovado (incluindo por desvios éticos):

· O aluno que tiver seu relatório reprovado deverá reapresentá-lo em data ser estipulada pela Coordenação do Curso. Quando da reincidência na reprovação, o aluno será desligado do Programa e deixará de fazer jus à sua bolsa de estudos, quando for o caso.

VI.3 A substituição de projetos de pesquisa, com anuência do orientador, deverão ser encaminhados no prazo máximo de até 12 meses para o mestrado e 24 para o doutorado para a secretaria do PGBIOEXP e analisados pelo colegiado.
VII – Estágio Docência

VII.1 - O estágio de docência seguirá as normas CAPES referentes a Portaria 76 de 14 de abril de 2010, sendo parte integrante da formação do pós-graduando e obrigatório para todos os bolsistas do Programa de Demanda Social, obedecendo aos seguintes critérios: 

a)  Apenas doutorandos bolsistas CAPES serão obrigados a realizar o estágio docência; 

b) A duração mínima do estágio de docência será de dois semestres; 

c) Compete a Comissão de Bolsas, registrar e avaliar o estágio de docência para fins de crédito do pós-graduando, bem como a definição quanto à supervisão e o acompanhamento do estágio; 

d) O discente que comprovar atividades de docência em nível superior de disciplinas afins às do PGBIOEXP ficará dispensado do estágio de docência; 

e) As atividades do estágio de docência deverão ser compatíveis com a área de pesquisa realizado pelo pós-graduando. 

VII.2 - Da Inscrição para o Estágio Docência

a) As inscrições deverão ser feitas semestralmente na secretaria do programa em formulário próprio;

b) No ato da inscrição, o discente deverá entregar o plano de trabalho elaborado pelo(s) responsável(eis) pela disciplina de graduação a ser oferecida no semestre letivo, no qual deverão constar as tarefas de responsabilidade do pós-graduando.

VII.3 - Das atividades 

a) O Estágio em Docência caracteriza-se por participação em aulas, seminários, aulas práticas, estudos dirigidos e discussão de tópicos em pequenos grupos, bem como organização e participação em plantões para elucidar dúvidas e aplicação de provas e exercícios; 

b) O estágio, com carga horária de 6h semanais, será desenvolvido exclusivamente em disciplina de graduação; 

c) As atividades em sala de aula deverão sempre ser acompanhadas presencialmente pelo professor supervisor.

VII.4 - Da supervisão 

a) A supervisão do plano de trabalho ficará a cargo do professor responsável pela disciplina de graduação.

b) A função de supervisor será desvinculada da de orientador do Estudante, não sendo vedada a coincidência.

c) Cabe ao supervisor orientar e acompanhar as atividades desenvolvidas pelo aluno no estágio.

VII.5 - Da conclusão 

a) O estudante participante da Etapa de Estágio Supervisionado em Docência deverá elaborar um relatório detalhado de todas as atividades realizadas durante o estágio, além das dificuldades e sugestões para melhoria do estágio docência.

b) O supervisor deverá encaminhar a Ficha de Avaliação do estudante participante do Estágio Docência a secretaria do Programa no prazo de 30 dias após o término da disciplina.

c) Alunos bolsistas CAPES reprovados no Estágio Supervisionado em Docência deverão repetir a atividade, para cumprir as exigências da Agência.

d)  A conclusão do estágio com aproveitamento dará ao aluno direito de receber um certificado de participação no Programa.

VIII - Exame de Qualificação

VIII.1 - Segue normas regimentais e é obrigatório para os alunos de Mestrado e Doutorado do programa do PGBIOEXP.

VIII.2 - O prazo máximo para realização do primeiro exame de qualificação será de 20 meses para Mestrado e, de 40 meses para Doutorado, improrrogáveis, a partir do início do curso. 

§ 1º - Em caso de reprovação, o exame de qualificação poderá ser repetido uma única vez, no prazo máximo de até 90 (noventa) dias para o Mestrado e 120 (cento e vinte) dias para o Doutorado, contados a partir da data de reprovação.

§ 2º - A não apresentação da qualificação nos prazos resulta na reprovação automática.

§ 3º - A segunda reprovação resulta no desligamento do aluno do PGBIOEXP.
VIII.3 – É de competência do orientador solicitar ao Colegiado o exame de qualificação de seu orientando, por meio de requerimento acompanhado de uma relação de 06 (seis) nomes de professores, indicando membros titulares e suplentes sugeridos para o Colegiado do PGBIOEXP e depósito de 01(um) exemplar impresso ou digital.

§ 1º - A comissão examinadora será constituída por três professores de acordo com o disposto no Regimento do PGBIOEXP, sendo o Presidente da Banca membro do PGBIOEXP e, pelo menos um dos membros titular e seu suplente, externo ao programa.

§ 2º - Eventualmente o orientador poderá participar da banca de qualificação, desde que seja homologado pelo colegiado.  

§ 3º - O aluno deverá entregar a todos os membros da banca os exemplares impressos do Exame de Qualificação, devidamente assinados pelo orientador, com antecedência mínima de 15 dias da data prevista de qualificação, após homologação da banca em reunião de Colegiado.

VIII.4 - O formulário de avaliação referente à parte escrita do memorial de Qualificação deverá ser entregue antecipadamente 24 horas antes na secretaria do PGBIOEXP pelos membros titulares da referida banca. Para seguir para a apresentação oral, o aluno deverá atingir pelo menos 49 (quarenta e nove) pontos de um total de 70 (setenta) de pelo menos dois avaliadores indicados no instrumento de avaliação da parte escrita. 

Parágrafo único. - O aluno que não atingir pelo menos 49 (quarenta e nove) pontos de pelo menos dois avaliadores indicados no instrumento de avaliação da parte escrita será reprovado no Exame de Qualificação. 

VIII.5 - O Exame de Qualificação será realizado através da apresentação oral pública de 30-40 minutos para Mestrado e, de 40-50 minutos para Doutorado, da Dissertação e Tese, respectivamente. 

§ 1º - Cada examinador poderá arguir livremente o aluno pelo prazo máximo de 30 minutos e o aluno terá igual tempo para responder a cada examinador.

§ 2º - A apresentação do Exame de Qualificação poderá ocorrer em sessão fechada devidamente solicitada e justificada pelo Orientador do aluno com vistas ao interesse da proteção de Propriedade Intelectual relacionada ao projeto de pesquisa. Cada membro deverá assinar o termo de Confidencialidade.

VIII.6 - Imediatamente após o encerramento do Exame de qualificação, cada examinador expressará seu julgamento em sessão secreta e deverá preencher o formulário de avaliação oral, considerando o candidato apto ou não apto, com base na apresentação e conteúdo de seu trabalho. 
§ 1º - A necessidade de modificações nos diversos itens do trabalho deve implicar reprovação e nova apresentação nos prazos regimentais.

IX - Procedimentos para defesa da dissertação/tese

IX.1 - O orientador do candidato ao título de mestre ou doutor deverá enviar um requerimento, para ser apreciado em reunião ordinária do colegiado, contendo a sugestão de banca incluindo 6 (seis) ou 10 (dez) membros, para mestrado e doutorado, respectivamente, data e horário previsto para defesa. 

§ 1º- A sugestão para composição da banca poderá ser homologada total ou parcialmente em reunião do colegiado, cabendo ao orientador e/ou ao colegiado indicar novos membros em caso de aprovação parcial.

§ 2º- Ao menos um (1) ou dois (2) membros, respectivamente, para o mestrado e doutorado devem ser externos ao PGBIOEXP, incluindo os respectivos suplentes.

§ 3º - Os orientadores e candidatos aos títulos de mestre ou doutor deverão providenciar a entrega das cópias da dissertação/tese aos membros da banca, após a homologação final pelo colegiado, em prazo não inferior a 15 dias da data prevista para defesa.

§ 4º - Somente poderão requerer defesa de dissertação/tese, candidatos que tenham cumprido todos os créditos e que tenham sido aprovados no Exame de Qualificação.
IX.2 - Regras específicas complementares para o Mestrado - o aluno deverá:

a) Completar o número de créditos exigidos;

b) Ter sido aprovado no Exame de Qualificação de Dissertação de Mestrado até data máxima fixada pelo Programa.

c) Ter sido aprovado ou apresentar certificado de proficiência em língua inglesa.
IX.3 -  Regras específicas complementares para o Doutorado- o aluno  deverá:


a) Completar o número de créditos exigidos;


b) Ter sido aprovado no Exame de Qualificação;


c) Ser primeiro autor de um ou co-autor de dois artigos científicos aceitos para publicação (mínimo Qualis B3 na área de concentração do Programa), contendo o assunto da tese como conteúdo.

X - Prazos para defesa de Dissertação/Tese

X.1 - O curso nível Mestrado, compreendendo a apresentação da Dissertação, deverá ser concluído em 24 meses, com prorrogação máxima de até 4 meses.

X.2 - O curso nível Doutorado, compreendendo a apresentação da Tese, deverá ser concluído em 48 meses, com prorrogação máxima de até 4 meses.

X.3 - O prazo mínimo para defesa da dissertação ou tese é de 18 meses e 30 meses, respectivamente.

§ 1º- A prorrogação poderá ser concedida apenas a alunos aprovados no Exame de Qualificação e será avaliada para cada situação em reunião do colegiado, devendo ser aprovada pela maioria dos membros.

§ 2º- O discente que não defender sua dissertação/tese dentro do prazo da prorrogação será desligado do PGBIOEXP.

XI - Da padronização para Confecção de Dissertação e Tese

XI.1 - As dissertações e teses serão confeccionadas de acordo com normas específicas da ABNT e modelo vigente pelo PGBIOEXP, incluindo:

a) A capa deverá conter o nome da UNIR, do Núcleo de Saúde e do Programa; título do trabalho; nome do autor; nome do orientador e co-orientador (caso houver) e ano da defesa;

b) A página de rosto deverá conter o nome do autor, título do trabalho, laboratório onde foi desenvolvido o trabalho, local e ano de publicação; do verso constará a ficha catalográfica;

c) Deverá apresentar resumo em inglês e em português.

XII - Da entrega de exemplares da dissertação ou tese após a defesa

XII.1 - Após a defesa da sua dissertação ou tese, o candidato terá até 90 (noventa) dias para entregar à Secretaria do Programa duas cópias em capa dura, sendo que uma será encaminhada à Biblioteca da UNIR e uma cópia ao Laboratório em que foi desenvolvido o trabalho de Pesquisa. Deverá também entregar uma cópia digital, para publicação pela CAPES.

Parágrafo único. - Esta entrega deverá ser acompanhada por ofício do Orientador, concordando com o conteúdo e confirmando a autenticidade da Dissertação/Tese.

XIII - Desempenho acadêmico insatisfatório

XIII.1 - Os critérios para desligamento de pós-graduandos com desempenho acadêmico e científico insatisfatório seguem normas regimentais e compreendem:

a) Reprovação por duas vezes em alguma disciplina, no exame de qualificação e na proficiência de idiomas,

b) Não cumprimento dos prazos regimentais para qualificação e defesa;

c) A não entrega do projeto de pesquisa, com anuência do orientador, no prazo de 90 dias após a matrícula na secretaria do curso.

d) Resultados insatisfatórios recorrentes nos relatórios anuais de acompanhamento entregues pelo aluno de Mestrado e/ou Doutorado, aprovados por seu orientador;

e) Não cumprimento das atividades relacionadas ao projeto de pesquisa;

§ 1º- Serão desligados, em qualquer estágio do curso (seleção, atribuição de créditos, qualificação, defesa) e a critério da Coordenação do PGBIOEXP, os candidatos e/ou alunos que se envolvam em desvios éticos e legais como falsidade ideológica, falsificação de resultados, a apresentação de documentos/assinaturas não idôneos ou plágios que impliquem em apropriação indébita de dados e outros procedimentos similares. Será considerada cancelada a inscrição, matrícula ou diplomação do candidato/aluno, não importando a etapa em que ocorra a descoberta.

§ 2º- Será observado, sem prejuízo das ações judiciais cabíveis, o direito de defesa.
XIV- Credenciamento e Recredenciamento de Docentes/Orientadores

XIV.1 - O PGBIOEXP adota, para efeito de credenciamento e descredenciamento dos Docentes para atuação neste Programa de PG, as seguintes categorias estabelecidas pela CAPES, por meio da Portaria n° 002, de 04 de janeiro de 2012, a qual define, para efeitos de avaliação da pós-graduação, as categorias de docentes dos programas desse nível de ensino:
a) Docentes permanentes, constituindo o núcleo principal de docentes do programa;

b) Docentes visitantes;

c) Docentes colaboradores.

Parágrafo único. - O desempenho de atividades esporádicas como conferencista, membro de banca de exame ou co-autor de trabalhos não caracteriza um profissional como integrante do corpo docente do programa, não podendo, pois, o mesmo ser enquadrado como docente colaborador.

XIV.2 - Integram a categoria de docentes permanentes, os docentes assim enquadrados, declarados e relatados anualmente pelo programa, e que atendam a todos os seguintes pré-requisitos:

a) Desenvolvam atividades de ensino na pós-graduação e/ou graduação;

b) Participem de projetos nas linhas de pesquisa do programa;

c) Orientem alunos de Mestrado ou Doutorado do programa, sendo devidamente credenciados como orientador pelo programa de pós-graduação e pela instância para esse fim considerada competente pela instituição;

d) Tenham vínculo funcional-administrativo com a UNIR ou, em caráter excepcional, que recebam bolsa de fixação de docentes ou pesquisadores de agências federais ou estaduais de fomento; quando, na qualidade de professor ou pesquisador aposentado, tenham firmado com a instituição termo de compromisso de participação como docente do programa; e quando tenham sido cedidos por instituições federais ou estaduais por acordo formal, para atuar como docente do programa.

XIV.3 - Integram a categoria de docentes visitantes, os docentes ou pesquisadores com vínculo funcional-administrativo com outras instituições, brasileiras ou não, que sejam liberados, mediante acordo formal, das atividades correspondentes a tal vínculo para colaborarem, por um período contínuo de tempo e em regime de dedicação integral, em projeto de pesquisa e/ou atividades de ensino no programa, permitindo-se que atuem como orientadores e em atividades de extensão.

Parágrafo único. - Enquadram-se como visitantes os docentes que atendam ao estabelecido no artigo acima e tenham sua atuação no programa viabilizada por contrato de trabalho por tempo determinado com a instituição ou por bolsa concedida, para esse fim, pela própria instituição ou por agência de fomento.

XIV.4 - Integram a categoria de docentes colaboradores os demais membros do corpo docente do programa que não atendam a todos os requisitos para serem enquadrados como docentes permanentes ou como visitantes, mas participem de forma sistemática do desenvolvimento de projetos de pesquisa ou atividades de ensino ou extensão e/ou da orientação de estudantes, independentemente do fato de possuírem ou não vínculo com a instituição.

XIV.5 - O credenciamento/recredenciamento de docentes no PGBIOEXP seguirá as normas vigentes, estipuladas pela Universidade Federal de Rondônia e pelo PGBIOEXP.

XIV.6 - O credenciamento nos Cursos Stricto Sensu possibilitará aos docentes credenciados:

· Lecionar disciplinas na qualidade de titular ou responsável; 

· Propor novas disciplinas; 

· Orientar ou Co-Orientar alunos; 

· Participar do Colegiado do Curso, legitimamente eleito pelos seus pares;

· Ser eleito Coordenador do Curso, legitimamente eleito pelos seus pares, de acordo com as Normas vigentes na UNIR;

· Participar e Elaborar Projetos de Pesquisa;

· Participar dos Programas de Cooperação Nacionais e Internacionais.

§ 1º - O credenciamento inicial se dará para a orientação de mestrado.

§ 2º - Os docentes credenciados que tenham concluído orientação de pelo menos 01 (um) aluno de Mestrado no PGBIOEXP ou outros Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu recomendados pela CAPES poderão ser credenciados também como orientadores de Doutorado. 

XIV.7 - O credenciamento de Docentes junto ao PGBIOEXP será realizado por uma Comissão de Credenciamento homologada em reunião do Colegiado do PGBIOEXP e portariada pela Pró-Reitoria de Pós Graduação e Pesquisa, cuja composição será de: 

I - dois docentes do Quadro Permanente dos respectivos programas Stricto Sensu cujo perfil científico apresente a maior pontuação acadêmica entre os pares.

II - um consultor Ad Hoc, que seja membro do Quadro Permanente de outro programa de pós-graduação Stricto Sensu da UNIR ou de outra instituição devidamente credenciada no Sistema Nacional de Pós Graduação.

XIV.8 - A proporção para docentes credenciados como Colaboradores será de até 30% do total de docentes credenciados como Permanentes. Em caso de haver um número maior de professores com possibilidade de serem credenciados como colaboradores, o credenciamento obedecerá ao critério de maior pontuação acadêmica. 

§ 1º- O Credenciamento do Docente Colaborador ou Visitante não será superior a quatro (04) anos e nem inferior a um (01) ano, cabendo ao Colegiado do PGBIOEXP deliberar sobre a manutenção, prorrogação ou não do docente junto ao programa observando o disposto nesta legislação.

§ 2º- É facultado ao Docente mudança de categoria, por iniciativa própria ou da Coordenação do Programa, caso atinja pontuação suficiente segundo critérios estabelecidos a seguir, após análise e aprovação do Colegiado do Programa.

XIV.9 - A proporção para docentes credenciados como Visitantes será de até 20% do total de docentes credenciados como Permanentes. 

Parágrafo único.- No caso do credenciamento ser resultado da colaboração ou articulação entre programas de pós-graduação, esse percentual poderá ser ampliado desde que não supere os 50% de docentes do quadro permanente e seja por período determinado.

XIV.10 - O credenciamento de docentes poderá ser realizado a qualquer momento, por requerimento apresentado ao Colegiado do PGBIOEXP. 

XIV.11 - O credenciamento terá caráter provisório, válido por um período de até 04 (quatro) anos, quando o colegiado procederá ao recredenciamento geral do corpo docente do PGBIOEXP.

Parágrafo único. - O colegiado, a seu critério, poderá diminuir o período de credenciamento de docentes permanentes, de modo que seja no mínimo de 01 (um) ano e no máximo de 04 (quatro) anos.

XIV.12 - Para a solicitação de credenciamento inicial, o docente requerente deve, em ordem de prioridade:


I - Ser portador do título de doutor ou titulação equivalente.


II - Realizar pesquisa em pelo menos uma das áreas de concentração e linhas de pesquisa vigentes do PGBIOEXP.


III - Ser docente do quadro efetivo da UNIR ou docente/pesquisador de instituição conveniada.


IV - Ser autor, nos dois últimos anos anteriores à solicitação, de pelo menos três artigos científicos publicados em revistas com classificação igual ou superior a B3 na área de Ciências Biológicas III (CBIII) no sistema QUALIS da CAPES.


V - Ser coordenador ou pesquisador-membro de projeto de pesquisa aprovado com financiamento de agência pública ou privada, cujo caráter seja de pesquisa científica básica ou aplicada.


VI - Ser, obrigatoriamente, membro de Grupo de Pesquisa registrado no CNPq e certificado pela instituição de origem, com atualização cadastral do grupo pelo menos nos últimos seis meses anteriores à solicitação.

VII - Ter orientado ou estar orientando aluno em programa de iniciação científica e/ou trabalho de conclusão de curso nos dois últimos anos anteriores à solicitação.


VIII - Estar com seu Currículo Lattes atualizado nos três últimos meses anteriores à solicitação e apresentá-lo no ato da solicitação.


IX - Cumprir as diretrizes emanadas do colegiado de modo a manter todos os dados cadastrais, de produção acadêmica e de caráter administrativo, devidamente atualizados, além de cumprir rigorosamente com as obrigações de orientação e de sala de aula.

X – Possuir infra-estrutura de laboratório própria ou compartilhada que garanta a execução das atividades de pesquisa.
§ 1º - Todos os itens devem ser entregues no ato do credenciamento, acompanhados de documentação com comprovação conforme discriminado a seguir: 


I - Requerimento de Credenciamento ou Recredenciamento assinado pelo interessado cujo documento do candidato deverá indicar o tipo de dedicação que irá oferecer ao Programa de Pós-Graduação no quadriênio, apresentando as linhas de pesquisa e os temas de disciplinas nas quais poderá colaborar com o programa, além de sua disponibilidade de participar ao menos em uma disciplina por ano letivo;


II – Cópia autenticada do título de Doutor ou Titulação equivalente.


III - Comprovação da condição de docente do quadro efetivo da UNIR ou docente/pesquisador de instituição conveniada.


IV - Cópia do Currículo Lattes devidamente atualizado e registrado na plataforma lattes , no ato da solicitação.


V - Cópia dos documentos pessoais, das atividades administrativas (membro do colegiado, bancas examinadoras, comissões delegadas pelo programa, coordenação do programa, etc), acadêmicas e de produção científica.

§ 2º- É desaconselhável a dupla jornada em outros programas Stricto Sensu, sob pena de prejudicar o desempenho do Programa de Pós Graduação cuja dedicação tenha sido indicada como prioritária, cabendo aos respectivos colegiados dos programas de pós-graduação analisar e definir o mérito e a relevância da questão.
§ 3º - O tipo de dedicação ao PGBIOEXP ou dedicação em nível de colaboração a outros programas, deve ser explicitado por ocasião do requerimento devendo para isso, levar em consideração a classificação da CAPES (<30%, 30-60%, >60%), cabendo ao colegiado do curso deliberar favoravelmente ou não sobre a matéria com objetivo primeiro de proteger os interesses do programa.

§ 4º - As solicitações de novos credenciamentos serão apreciadas pelo Colegiado do PGBIOEXP que poderá ou não aprová-las.

XIV.13 - O processo de recredenciamento geral de docentes será realizado por todos os docentes interessados em permanecer credenciados no PGBIOEXP.

Parágrafo único.- A proposta deverá ser acompanhada de: 


a) Curriculum Lattes atualizado;


b) Carta do candidato declarando o tipo de dedicação que irá oferecer no PGBIOEXP no quadriênio seguinte, delineando as linhas de pesquisa e os temas de disciplinas nas quais poderá colaborar com o programa nos próximos quatro anos, além de sua disponibilidade de coordenar ao menos  uma disciplina por ano letivo.

XIV.14 - É considerado requisito mínimo para aprovação das solicitações de recredenciamento que o solicitante atenda as condições abaixo: 

a) Ser autor de pelo menos 4 artigos científicos publicados, sendo pelo menos: 2 com classificação igual ou superior de B3 na CBIII e dois com classificação igual ou acima de B4 com base no sistema QUALIS da CAPES, nos quatro anos anteriores à solicitação; 

b) Nos últimos quatro anos, ter orientado ou estar orientando pelo menos uma tese(s), ter orientado 2 dissertações defendidas e aprovadas, com tempo médio de titulação igual ou menor a 26 (vinte e seis) meses para o mestrado e 50 (cinquenta) meses para o doutorado. No caso de orientações não concluídas o requerente deve apresentar justificativa;

c) Coordenado pelo menos uma disciplina do PGBIOEXP anualmente;

d) Ter frequência acima de 70% das reuniões convocadas e ter atendido acima de 70% das convocações para participar em comissões e outras demandas atribuídas pelo colegiado do PGBIOEXP no último ano em seu nome; 

e) Apresentar de forma correta as informações necessárias ao preenchimento do formulário COLETA-CAPES e demais demandas institucionais, quando solicitadas.

§ 1º - O recredenciamento docente além dos requisitos mínimos acima estipulados deve observar os requisitos básicos exigidos por ocasião de seu primeiro credenciamento, sem o qual não poderá ser recredenciado.

§ 2º - O recredenciamento geral de docentes será realizado a cada dois anos, mediante resolução vigente da Universidade. 

XIV.15 - O Colegiado avaliará as solicitações e indicará as aprovadas. Dentre os critérios a serem adotados para fins de credenciamento e recredenciamento, constarão os seguintes: 


Critério 1: Orientações Concluídas, incluindo tempo decorrido para titulação de seus orientandos.

Critério 2: Dedicação Prioritária ao Programa de Pós Graduação Stricto Sensu.

Critério 3: Produção Científica indexada pelo sistema Qualis-CAPES.

Critério 4: Disciplinas Lecionadas no Stricto Sensu.

Critério 5: Participação na Administração dos Programas Stricto Sensu.

Critério 6: Histórico na pesquisa destacando projetos aprovados e executados ou em execução com financiamento (com comprovação).

§ 1º- O Total de pontos a serem obtidos pelo docente será de 100 pontos possíveis distribuídos nos seis critérios: (Critério 1 = 05); (Critério 2 = 10); (Critério 3 = 60); (Critério 4 = 05); (Critério 5 = 10); (Critério 6 = 10).

§ 2º- Será recredenciado como Docente do Quadro Permanente, o docente/pesquisador que obtiver pontuação igual ou acima de 80 (oitenta) pontos na média do triênio e, no caso de credenciamento, 75 (setenta e cinco) pontos.

§ 3º- Será recredenciado como Docente do Quadro de Colaboradores, o docente/pesquisador que obtiver pontuação entre 60 (sessenta) e 79 (setenta e nove) pontos e, no caso de credenciamento, 60 (sessenta) e 74 (setenta e quatro) pontos.

§ 4º - Não será credenciado o docente/pesquisador que obtiver pontuação menor que 60 pontos na média do biênio.

XIV.16 - Será descredenciado o docente que apresentar recorrência em qualquer dos itens relacionados a seguir: 

a) Solicitar, formal e voluntariamente, o descredenciamento;

b) Descumprir as normas e critérios aqui estabelecidos;

c) Descumprir as normas estabelecidas pelo regimento do PGBIOEXP;

d) Faltar com decoro junto aos professores, técnicos administrativos ou alunos do PGBIOEXP;

e) Manifestar-se em recinto fechado ou público de forma desrespeitosa ou danosa ao PGBIOEXP de que faz parte ou ser alvo de recorrentes reclamações de orientandos em função de sua má performance docente no trato da orientação ou sala de aula;

f) Ter pelo menos 3 (três) orientados desligados do programa nos últimos 3 anos no ato do recredenciamento geral, visto que responde solidariamente pela performance do mestrando no curso de sua trajetória no mestrado ou doutorado;

g) Será descredenciado, a critério da Coordenação do PGBIOEXP, o docente/pesquisador que se envolva em desvios éticos e legais como falsidade ideológica, falsificação de resultados, a apresentação de documentos/assinaturas não idôneos ou plágios que impliquem em apropriação indébita de dados e outros procedimentos similares, sem prejuízo das ações judiciais cabíveis e observando o direito de defesa.
Parágrafo único. - Caberá ao descredenciado, requerimento em grau de recurso a ser analisado pelo colegiado, com justificativa pelo não atendimento aos critérios estipulados nesta norma, momento em que deverá apresentar as alternativas e ações para sanar os problemas identificados.

XV - Das Disposições Finais


Estas Normas estarão sujeitas às demais normas de caráter geral estabelecidas para os Programas de PósGraduação da Universidade Federal de Rondônia. Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do PGBIOEXP, cabendo recurso aos órgãos superiores da UNIR.
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